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    PREFÁCIO




    Como perspectivar um desenvolvimento sustentável digno para sociedades amplas ou restritas num contexto em que as consciências individuais e colectivas, assim como a conduta de uns e outros cidadãos, estão globalmente afectadas por uma crise profunda? A realidade em diversas sociedades africanas é de uma matriz de subdesenvolvimento assente essencialmente em conflitos socioculturais, políticos e económicos.




    No caso exemplo de Angola, um passado caracterizado por dois grandes conflitos armados – a luta pela independência com a potência colonial portuguesa e a guerra civil entre angolanos; um presente desfigurado pelas consequências psicológicas engendradas nomeadamente pelo derradeiro conflito e o seu impacto na realidade das pessoas, sem ocultar o mal-estar de toda a sociedade, confrontada com as dificuldades económicas estruturais e o choque cultural violento da passagem para a modernidade tecnológica; um futuro sombrio, sem perspectivas, sem atracção.




    Não obstante esse quadro desconfortável, o cidadão, desde uma dimensão africana em geral e angolana em particular, enquanto ser pensante, dotado da razão, tem na sua posse ferramentas racionais para a superação das diversas situações acima referidas. Daí, o apelo do autor para uma “mentalidade consciente e uma conduta racional”. A expressão “mentalidade consciente” pode parecer redundante, até um certo ponto, enquanto “mentalidade” contém a palavra “mente”. Ora, esta, considerada no seu sentido psicológico, traduz a faculdade de pensar, o que é um acto fundamentalmente consciente. A mente é, portanto, o pensamento enquanto governa a nossa vida quotidiana, ou seja, um turbilhão de pensamentos, de ideias que se desencadeiam em nós.




    A mente é também o intelecto raciocinador, porquanto usa conceitos. Nesse contexto, as teorias são consequentemente produtos da mente. Porém, vale manter o conjunto linguístico “mentalidade consciente” no sentido de apelar para uma tomada de consciência do acto de pensar, o que significa estruturar os pensamentos, as ideias, as noções, os conceitos para fazer evoluir o homem e a sociedade. A “mentalidade consciente” é o saber pensar para o seu próprio enriquecimento como ser humano e o enriquecimento de toda a sociedade.




    Pode-se compreender desde já o declínio de uma sociedade afectada por uma crise de consciência, uma crise do pensamento verdadeiro, isto é, a incapacidade de prolongar o seu pensamento ou o seu saber num poder, ou seja, numa acção sobre o seu próprio ser, sobre o mundo, sobre o seu meio tanto natural como cultural.




    Obviamente, a crise de consciência relaciona-se com a crise de conduta, a crise do agir pessoal e colectivo, a crise dos comportamentos: “crise de consciência e de conduta”. O autor desta obra foi prolífico a esse respeito, em termos de exemplos concretos buscados do seu contacto com o terreno ou a partir de experiências pessoais. Em suma, não haverá evolução pessoal e colectiva sem a inclusão de valores fundamentais que regem a vida de um indivíduo e de uma sociedade.




    Trata-se de diferentes disposições positivas que constituem o fundamento de toda a vida viável em sociedade. Por outras palavras, são os valores humanos que possibilitam o desenvolvimento de uma relação interpessoal, o trabalho em comum, o diálogo e a resolução dos eventuais conflitos. Além do investimento em nível pessoal, cabe também às estruturas governamentais a criação de espaços nos âmbitos nacional, angolano e africano, propícios a uma dinâmica, a um movimento de solidariedade e de inclusão. A perspectiva ética, tal como definida por Paul Ricoeur, coaduna com os intentos do autor desta obra; trata-se “de visar à vida boa com o outro em instituições justas”. A questão ética está, portanto, inserida na problemática da identidade narrativa de si como outro. Paul Ricoeur considera “a ética como um aceitar o outro como um si mesmo”, visto que, “se posso perceber-me como um outro, posso também aceitar o outro como a mim mesmo. Esse movimento envolve a justiça, quando referido às instituições”.




    João Francisco Luemba




    Professor Associado




    Paris, 2024


  




  

    INTRODUÇÃO




    A construção de sociedades estáveis está dependente de um conjunto de perfis destacando a criação de instituições sólidas, o investimento em educação, a garantia de direitos e liberdades individuais, a promoção da justiça social e a construção de uma forte identidade colectiva assente na valorização da diversidade e promoção da coesão social. Na mesma ordem a construção de modos de vida estáveis está dependente de perfis de organização e de desenvolvimento social e pessoal.




    Portanto, acima desta realidade existe um factor importíssimo que se consubstancia em cadeia de dependência de perfis, o qual um determinado perfil não pode por si mesmo funcionar de forma exitosa sem a intervenção de um outro perfil, que chega a ser o perfil fundamental. No caso concreto trata-se de virtudes de consciência e de conduta, padrões de qualidade nos modos de vida de cada indivíduo, organização ou sociedade. Virtude de consciência – capacidade de discernir entre o certo e o errado, e agir de acordo com o referido discernimento; e virtude moral – disposição estável para agir bem, que incide na busca do equilíbrio e da moderação nas acções, guiada e direcionada para o bem.




    Consciência e conduta são temas que desde longos tempos ocupam um espaço vasto em diversas sociedades e contextos culturais tradicionais. Nos tempos modernos, o assunto tem carecido de mais atenção se tivermos em conta a realidade de elevados níveis de comportamento antagónico no convívio, no estabelecimento e na manutenção de relacionamentos interpessoais, interinstitucionais, de indivíduos para as instituições e de instituições para os indivíduos, respectivamente, em suma no estabelecimento da ordem social.




    Na perspectiva de se desenvolver mais subsídios sobre a temática, além da sua abordagem em discursos orais e em diálogos espontâneos, faz todo o sentido trazer ao público contribuições e pontos de vista escritos para propiciar ao público leitor a informação, a reflexão, o diálogo influenciando tomada de decisões sobre o assunto. Neste tratado, o conteúdo a volta da consciência e da conduta, desenrola numa apelação à mudança de paradigmas e ao restauro de ambientes de relacionamento, expresso no título “Mentalidade Consciente e Conduta Racional”. É um manifesto de preocupação assente na necessidade expressa de inversão de paradigmas “viciosos” manifestantes de forma redundante em diversas realidades de convivência e consequências associadas, nos modos viventes.




    O seu fundamento se firma na realidade de vida pouco abonatória no contexto actual de crises em cascata em que a imoralidade, a ausência da ética e o desrespeito à dignidade humana são somente algumas evidências dominantes, resultantes de consciência e conduta igualmente pouco abonatórias. Concomitantemente, o livro fundamenta-se na necessidade de o homem viver em tranquilidade e dignidade, como resultado da sua responsabilidade integral para com o seu meio na base do seu modo de pensar e de agir perante situações manifestas e ocultas, tendo em conta perfil dignificante.




    O livro destina-se ao público académico, educadores, influenciadores sociais, leitores e actores de diversa ordem social. Desenvolve-se num conteúdo de realidade transversal e inclusiva, desde diversas classes sociais, na base da dinâmica dos posicionamentos das pessoas enquanto sujeitos singulares e colectivos em inter-relacionamento, e na base da responsabilidade necessária diante do meio circundante, desde os ambientes internos africanos aos ambientes externos.




    Desde um ponto geográfico restrito, Angola, aos diversos espaços africanos circundantes, a interacção do autor deste livro com crianças, jovens, adultos e grupos sociais diferenciados, em primeiro lugar enquanto estudante, em segundo enquanto educador e em terceiro enquanto investigador, tem despertado interesse em pesquisar e desenvolver sérias reflexões sobre a consciência e a conduta, com o foco na vivência e nas perspectivas, reflectindo o passado e o presente, e olhando para o futuro.




    Observa-se que a realidade em diversas comunidades à volta, da consciência e da conduta, e concomitantemente dos seus modos de vida, vislumbra um presente angustiante e um futuro sombrio, paradigmas que clamam por mudanças radicais. Portanto, as mudanças radicais não podem acontecer sem antes um autorreconhecimento e reconhecimento por parte dos seus utentes da condição crítica de mentalidade e de conduta que os envolve; de tal modo que jamais um paciente alcança a cura se ele mesmo não reconhecer o seu estado e ter a verdade e a coragem de se manifestar ao médico. É nessa base que, por meio do pensamento escrito, procurou-se desenvolver contribuições sistematizadas à volta do assunto. A obra foi concebida com base em realidades de diversos espaços sociais e culturais, de modo explícito em ambientes africanos e, de modo implícito, em diversas realidades fora do contexto africano, com visão nas questões de consciência e conduta como elementos imateriais determinantes na qualidade de vida das sociedades.




    Parte-se do princípio que a vida de cada criatura humana é uma dádiva com valor insubstituível, todas as pessoas têm o direito à vida, não existe vida substituível, pelo menos em nível humano, e nenhuma angústia atinge o homem que não seja resultado da qualidade da sua consciência e conduta. Tal como é evidente que, quando se lança uma espingarda ao ar, incontornavelmente volta à terra o seu ponto de partida, do mesmo modo, quando se agendam e se promovem arruínas, certamente elas voltarão para os seus promotores, e em consequência a presença da infelicidade no quotidiano.




    Desde o conhecimento de que nada surge do nada, as abordagens nesta obra fundamentam-se no facto de que o desenvolvimento e o subdesenvolvimento nas pessoas e nas sociedades são factores cuja base se assenta na maneira como elas se propõem viver, tendo em conta o seu livre arbítrio; na maneira de agir e reagir obedecendo ou desobedecendo a critérios, leis e princípios condutores da vida; no seu posicionamento perante o seu fazer quotidiano, acertando ou errando sistematicamente; na projecção dos seus intentos; no reconhecimento ou não das suas inconformidades, transformando-os em conformidades, e das suas fraquezas, transformando-as em fortalezas no seu estilo de vida.




    O texto deste livro não pretende fazer uma abordagem de julgamento de sujeitos certos e errados, ferir sensibilidades ou descompor hierarquias, mas sim, desde uma visão positiva, pretende despertar consciências que estiverem hibernadas ou firmadas na ignorância e influenciar culturas e gerações para as transformações nos seus modos de vida, tendo em conta comportamentos, hábitos, usos e costumes em contraposição das realidades adversas de instabilidade para a estabilidade pessoal e social.




    Por outro lado, pretende-se manifestar o quanto a crise de consciência e de conduta interfere nos modos de vida das pessoas e nas tendências do desenvolvimento social e cultural das comunidades e a urgência de mudança de paradigma. Pretende-se ainda apresentar argumentos sustentadores da tese de que a melhoria, em nível da consciência e da conduta dos cidadãos em todas as sensibilidades sociais, construindo mentes conscientes e conduta racional através de vários mecanismos de intervenção social, é mola propulsora ao desenvolvimento transversal; do mesmo modo motivar um debate social e cultural de cariz científico, na base das realidades de cada contexto, à volta da necessidade de reflexão sobre a qualidade de consciência e de conduta social no actual contexto enquanto rumo inquestionável à transformação desejada nos espaços de convivência angolano, africanos e noutras realidades semelhantes.




    Finalmente, transmite-se nesta obra a ideia de que todos nós somos criaturas encarregues de responsabilidade de criar ambientes sociais estáveis e de zelar em nível humano pela qualidade de vida, sendo que esta depende da qualidade de consciência; a qualidade de consciência define a qualidade de conduta; a qualidade de conduta determina a qualidade dos relacionamentos; a qualidade dos relacionamentos define a união e a desunião dos povos e automaticamente determina a guerra e a paz nas sociedades. Toda a vivência humana depende da qualidade de consciência e de conduta que o homem possui e manifesta no seu meio. Nisso se desenvolvem as guerras e as pazes inicialmente psicoemocionais, psicossociais e finalmente materiais.


  




  

    CAPÍTULO I




    PANORAMA DO CONTEXTO ANGOLANO




    Angola é um país do continente africano, de expressão oficial portuguesa, situado na costa ocidental da África Austral, e entre países de expressão oficial inglesa (Zâmbia e Namíbia) e de expressão francesa (República Democrática do Congo e República do Congo), base essencial dos seus intercâmbios de âmbito económico, social e cultural. Tornou-se independente da colonização portuguesa em 11 de novembro de 1975. Até ao mês de julho de 2024, Angola era um país constituído por 18 (dezoito) províncias. Com a nova divisão administrativa, passou a ter 21 (vinte e uma) províncias a partir do mês de agosto de 2024, sendo oito ao litoral do oceano atlântico.




    De acordo com os dados censitários de 2014, até a data do censo, 16 de maio, a população angolana era de 25.789.024 (vinte e cinco milhões, setecentos oitenta e nove mil e vinte e quatro) habitantes (Angola INE, 2016). Trata-se de um país jovem, e a sua população maioritariamente jovem. É conhecido essencialmente por sua localização geográfica, abundância de recursos naturais, característica hospitaleira dos seus povos, tendo em conta hábitos, costumes e diversidade cultural. A sua população e formas de viver, as suas realidades políticas, sociais, culturais e o seu contexto histórico manifestam uma imagem fundamental que comunica interna e externamente as suas características dos pontos de vista da consciência e da conduta.




    Na perspectiva da ONU, Angola tem vastos recursos naturais e é um dos menos desenvolvidos do planeta, e as taxas de expectativa de vida e mortalidade infantil continuam entre as piores do mundo. Tal como a realidade de outros países africanos, o contexto angolano está ligado à história da sua colonização e descolonização, desde os aspectos positivos aos negativos, que reflectem na actual realidade da construção e reconstrução de uma nova Angola. O país caracteriza-se fundamentalmente na base de uma longa trajectória, faseada de conflitos políticos e armados, que, de qualquer modo, influenciaram em vários sentidos a condição de vida, a consciência e a conduta do seu povo.




    Das grandes fases desses conflitos, conhecem-se: a luta pela independência ou contra o colonialista português, que teve início em 1961 e culminou com a sua conquista em 1975; em seguida, a guerra civil entre os próprios angolanos, que culminou em 2002, dando acesso à reconciliação nacional. A longa trajectória da guerra tem servido de uma escola, principalmente para a geração cujos efeitos foram vividos directamente.




    Durante longas décadas, Angola já foi conhecida e apelidada como país da arma, país da morte, onde nascer não significava viver, e o valor do homem era reduzido de modo redundante à guerra ou à luta pela nação. Porém, nos pontos de vista de família e de desenvolvimento pessoal, o homem não tinha valor, pois nascia mais para a guerra, não tinha tempo para si mesmo, estava mais próximo de ser vítima mortal em combates do que servir para a sua própria progressão e a da família.




    Portanto, graças à reconciliação entre as partes que constituem as forças políticas que outrora estavam desavindas e altamente guerreiras, conquistou-se a paz, resultado de uma consciência positiva, maturidade e vontade de construção de novas formas de pensar e de agir do povo angolano.




    Com o fim dos conflitos armados, Angola vive actualmente um calar das armas que anteriormente assombravam cada uma das famílias em todo o território nacional. Conquistada a referida paz em 4 de abril de 2002, um dos maiores trunfos na história do povo angolano depois da independência, Angola alcançou um novo rumo de convivência e reconstrução; postou uma imagem exemplar e de boa fama nos níveis nacional, regional e internacional, que tem servido de chamariz para vários países e entidades a aderir e buscar para si auxílio em diversos sentidos.




    1.1 Relação causa — efeitos na estrutura sociocultural e emocional do país




    As duas longas fases de conflitos políticos, isto é, a luta pela independência do colonialista português e a guerra civil entre os próprios angolanos, foram sobejamente destruidoras, desde a base infraestrutural, até a base estrutural das populações quanto a sua própria identidade, consciência, bases moral, sociológica, cultural, económica… A dinâmica negativa dos contextos da colonização, descolonização e conflitos políticos e armados antes e pós-independência influenciou significativamente a implantação de identidades, consciência e conduta negativamente influentes nos actuais diversos modos de vida das famílias.




    Apesar de significativas valências de diversas dimensões com a conquista da paz, o país ainda se encontra num outro marasmo de perda sucessiva e profunda de responsabilidade e de valores sociais; elevado apreço aos bens materiais; imediatismo e consequentemente carência material; desvalorização da pessoa humana a favor da riqueza material; elevada cultura de imprudência na gestão do bem público; parcialidade excessiva em lugares de serviço público; corrupção; carência educacional e sanitária. Todas essas características e outras constituem um manifesto do agravamento de um declínio de consciência e de conduta em que os maiores gritos de socorro recaem para a necessidade de reconstrução das mentalidades e moralização da sociedade em todos os sentidos da vida.




    No contexto actual, conforme dados do Instituto Nacional de Estatística, Angola vive uma realidade de maior afluência populacional nos centros urbanos na ordem de 63%, sendo 37% na zona rural. Esses dados se tornam cada vez mais provisórios, com uma tendência maior de crescimento, tendo em conta as necessidades, que são cada vez mais crescentes, de buscar oportunidades nos referidos principais centros urbanos.




    A realidade de vivência nesses ambientes urbanos é, em grande medida, caracterizada como péssima, pois está associada a situações críticas dos pontos de vista da consciência e da conduta das populações, ancorada essencialmente à pobreza, ao elevado custo de vida, ao índice de desemprego e à iliteracia; e, de modo agravante, evoluída para a criminalidade, prodigalidade, arrogância, insensatez, egoísmo, hipocrisia, ganância, ódio, falsidade, inveja, exclusão, infidelidade e fragilidade de aderência às más influências.




    Em nível nacional e internacional, o país tem sido longa e insolitamente rotulado como país de elevado nível de corrupção, açambarcamento do erário público, elevado grau de disfuncionalidade em instituições públicas, alto nível de pobreza, ameaça à integridade, gestão pouco ou não adequada em diversas instituições públicas, etc. Desde um simples olhar, ouvir, interacção e movimento até o quotidiano populacional, a imprensa e as redes sociais, constata-se uma realidade de uma vivência que não abona para o desenvolvimento social esperado.




    O nível de mortes e outros desastres causados pelo comportamento indevido dos cidadãos, pelo défice de assimilação das boas práticas e pela negligência perante as medidas de segurança, chegam, até certo ponto, a ser superiores em relação às mortes causadas pelos conflitos armados. A corrupção em diversas formas e a cultura de prevaricação são factores predominantes em instituições e áreas de prestação de serviços públicos, sustentadas por pessoas, que por vezes, sendo confiadas a responsabilidade de boa gestão e adequado fornecimento de serviços ao público, fazem-nos de suas fontes de rendimento pessoal em prejuízo social.




    Tal facto se reflecte recorrente e extensivamente na desonestidade aquando da distribuição do bem público, desde o emprego, a acessibilidade ao ensino e aos serviços de saúde, até outras práticas de abuso do poder no exercício da gestão. Ocorre que, inúmeras vezes, os pacatos cidadãos ficam impossibilitados de ter acesso aos seus direitos e de satisfazer as suas necessidades, pois os maus actos de administração pública fazem barreiras aos referidos benefícios. A criminalidade e outros males associados são igualmente factores, que enfermam o modo de vida dos cidadãos, o que coloca em causa o bem-estar populacional, o prestígio nacional e internacional, e quaisquer tendências para o progresso social.




    O país possui bastantes recursos naturais, mas não reflectem a riqueza social devido à incapacidade da sua transformação. O pouco que se produz se depara com incongruências de gestão e de distribuição ao ponto de inúmeras famílias viverem em pobreza extrema. Os padrões de vida da população são altamente baixos se compararmos com os de certos países africanos, inclusive vizinhos. Estima-se que 70% de angolanos vivem com menos de dois dólares por dia. E acredita-se que essa estimativa vem actualmente a ser superada se tivermos em conta as implicações da actual crise económica e as consequências negativas da Pandemia Covid-19 em todas as esferas da sociedade.




    Em termos de dados, e com base no censo de 2014, a população com acesso a fontes apropriadas de água para beber é de 44%, sendo que 66% recorre à fontes impróprias; e quanto à electricidade, apenas 32% dos agregados se beneficiam da electricidade da rede pública (Idem). A situação se tornou mais ainda drástica nos últimos anos, pois muitas famílias ficaram debilitadas em diversas regiões do país, até mesmo nas cidades capitais, principalmente com o agravamento provocado pela crise económica reforçada pela crise da Pandemia da Covid-19. A realidade exposta representa que a população angolana, na sua maioria, recorre a fontes impróprias em busca de água não apropriada para o consumo. Associa-se a essa condição a questão de electricidade, na qual as populações, do mesmo modo, buscam à sua sorte fontes alternativas para obtê-la ou ainda muitas famílias não vivem de electricidade, facto que caracteriza uma pobreza profunda.




    As taxas de expectativa de mortalidade infantil estão entre as piores do mundo, havendo maior desigualdade económica (desequilíbrio acentuado na distribuição da renda ou de riqueza). Conforme a ONU, Angola é um dos países menos desenvolvidos do planeta. Já do ponto de vista da transparência, no ranking da Transparência Internacional – TI (organização não governamental internacional que luta por um mundo no qual os governos, as empresas, a sociedade civil e a vida das pessoas sejam livres de corrupção), Angola é actualmente classificada como um dos países mais corruptos do mundo, e está em posições altíssimas de não transparência.




    Tem sido notório que, por conta das características de imprudência, muitos bons actos e exemplos que se evidenciam em diversos contextos são quase diluídos no mal durante décadas. Por sim ou por não, o cenário representa que, quando o mal atinge o ápice, as boas práticas se diluem nele. A realidade sobre a consciência e a conduta nas populações, no contexto angolano, expressa um dualismo, no qual, para certas pessoas, a angolanidade consiste no agir com afecto no sentido da edificação do próprio país para torná-lo um espaço apropriado para se viver, enquanto outras pessoas agem de forma contrária, parecendo que angolanidade é subtrair o pouco ou o muito que o país possui, favorecendo benefícios pessoais, constituindo opulências em outras paragens e promovendo, desse modo, insuficiências e peregrinações no país de origem.




    Nota-se, no contexto actual da governação de, que, sendo reconhecidos e assumidos esses males pelos actuais órgãos do poder político, o discurso do governo desde 2017 tem apontado para um resgate e mudança de paradigma, assentando-se, entre outros elementos, “combate à corrupção, impunidade, bajulação e ao nepotismo, corrigir o que está mal e melhorar o que está bem, reforma do Estado e boa governação, promoção do capital humano”, visados em diversos manifestos em níveis nacionais e internacionais. A realidade do uso nefasto dos recursos do país é cada vez mais complexa se levarmos em conta os seus relatos pela imprensa, e a tramitação de processos criminosos sobre o uso inadequado de fundos públicos, além das altas posses concentradas em menores grupos sociais em detrimento da população geral.




    É óbvio reflectir desde a realidade social, que o dinheiro de Angola retirado de forma ilícita do seu próprio país e utilizado de forma pródiga beneficiou e continua a beneficiar diversos países, que, por sua vez, de modo inteligente e em sã consciência e conduta, criaram políticas de rentabilidade e de desenvolvimento com ele. Ao contrário, o país de origem vive mergulhado numa pobreza profunda e transversal.




    1.2 Do contexto histórico à crise transversal




    A influência do percurso histórico de Angola sobre o contexto actual de crise transversal sobejamente conhecida e visível é decerto vivida por cada cidadão, seja de forma directa ou indirecta. Em torno de todas as situações em destaque e olhando para a trajectória histórica do país, pode servir-nos de uma luz para melhor compreender o contexto actual e os tipos de desafios, que o impõem em situação social pouco abonatória.




    O contexto histórico do país caracteriza-se por longas fases de agressões, quer morais, quer físicas, inicialmente a subjugação colonialista portuguesa sobre o povo angolano, que culminou com a independência nacional tal como referido anteriormente. Em seguida, a agressão entre os próprios angolanos por desentendimento político e uma sequela dos processos de colonização e de descolonização. Desde o longo tempo colonial, o povo angolano foi conduzido a viver mais na base de acções do que de reflexões, uma vez que a educação a ele dirigida e a ideologia incutida não serviam de alavancas nem de catalisadores para grandes oportunidades dos pontos de vista da ciência e da transformação do seu meio, para que ele próprio pudesse construir o seu futuro fora da base das dependências ocidentais.




    Não era objectivo do colonizador preparar o colonizado a se desenvolver e se tornar autónomo. Esse foi verdadeiramente o modelo dominante colonialista sobre as sociedades africanas. Com incidência no território angolano, a finalidade colonialista é caracterizada segundo (Neto T. J., 2012, pp. 64-65) como sendo simplesmente de interesse lucrativo, tal como faz referência que o fim último dos colonizadores




    Era o lucro, e a função da população colonial era a de propiciar tais lucros às camadas dominantes metropolitanas. Os portugueses tentaram organizar os nativos, porém, tudo quanto fizeram foi a exploração desenfreada destes, do seu trabalho, do produto de seu trabalho, tornando estes mesmos, produto valioso de comércio, através da escravatura (Neto, 2012, pp 64-65).




    Quanto mais os colonizados vivessem com mentes entorpecidas e atrofiadas em face do pensamento lógico e de tendência desenvolvimentista, maior proveito era para o colonizador alcançar os seus objectivos de dominador. Daí, uma aliança estreita entre o colonialismo e o alcoolismo; maior investimento em bebidas alcoólicas e promoção de unidades de seu comércio destinados à população ultramarina colonizada em gesto de promoção de lazeres.




    Entre lutar por um lado para a sobrevivência e, por outro lado, para a independência, a população dita ultramarina de origem africana não adquiriu quase nenhuma capacidade transformadora avançada na produção do campo, na indústria, tampouco na reflexão científica (e porque não foi preparada para tal reflexão); sim, vivia simplesmente subalterna dependente de patrões e da represália da escravidão como que tal modo fosse o destino da sua vida.




    À semelhança da maioria dos países africanos, a independência em Angola obteve-se a ferro e fogo, em forma de um cordão fortemente puxado, sendo de um lado pelos colonizados e de outro pelos colonizadores, e finalmente soltado por estes últimos a rancor e tempestade tendo desequilibrado pesadamente aqueles primeiros. Então o povo angolano viu-se jogado ao turbilhão da desgraça e à sorte nociva, arruinado de consciência, forçado a iniciar a vida a partir do grau zero (ou, se quisermos, abaixo de zero grau), ofuscado do ponto de vista das iniciativas e projecções ante os necessários desafios para o progresso. Tal modelo dominou penosamente nos países africanos, colónias portuguesas.




    Para se ter noção da situação, basta lembrar que, em termos estatísticos, após a independência, um terço da população adulta em Angola era analfabeta, um país sem quadros diferenciados para a reconstrução necessária, situação bastante aberrante para qualquer tendência de desenvolvimento.




    No tocante às infraestruturas, consta que “após a independência política, faltava, no país, infra-estrutura mínima para o funcionamento do poder político e administrativo” (op. cit., p.187).




    Com os ventos da guerra e ares da destruição tempestiva, o país ficou sem infraestruturas fundamentais e técnicos apropriados para a funcionalidade de uma nova nação.




    Após a independência, conforme acima referido, o país entrou numa nova crise de conflitos armados entre os próprios angolanos através das diversas forças políticas Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA) e União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA). A ausência de espírito de pacificação e verdadeira reconciliação entre as partes, desde a carência de convivência com as diferenças, não podendo estabelecer um equilíbrio perante a governação e a coabitação entre irmãos, resultou numa guerra civil e em nova catástrofe social de não se poder construir nem reconstruir o país.




    A guerra civil prolongada serviu de criação de novos prejuízos e agravamento dos anteriores, ao contrário da sua reparação. Por exemplo, na última metade da década de oitenta, a educação escolar da população angolana estava simplesmente concentrada nas cidades capitais e para faixas etárias maioritariamente abaixo dos quinze anos, pois cidadãos dos catorze anos em diante (apesar de ser uma idade precoce e não oficial) tinham que se incorporar à vida militar e outros abaixo dos catorze eram raptadas a favor de tratamentos e serviços não dignos a sua idade e ao respeito da pessoa humana. Na década de noventa, o número de cidades capitais que administrava a educação escolar diminuiu drasticamente devido à intensificação da guerra. Daí um crescimento espiral do número de população sem acesso à educação escolar.




    Note-se que, desde a independência, o povo angolano tem vivido mais tempo de conflitos armados, agonia, crise em diversos âmbitos e discórdia do que tempo de paz e cordialidade. Torna importante ressaltar que, ao longo da trajectória dos episódios de guerra, foram se construindo em muitos angolanos, desde a sua tenra idade, inspirações negativas, orgulho excessivo, conflitos de atitudes de viver na base de agressão em defesa de interesses pessoais, até mesmo para salvar a própria vida.




    A arma em Angola não apenas serviu de instrumento guerreiro de luta contra o inimigo, como também, serviu largamente de instrumento de luta para a sobrevivência. É o caso de muitos angolanos que, apesar de não terem participado directamente no uso de armas de fogo nas frentes de combate, utilizaram-nas como instrumentos para vandalizar o património social, intimidar e dizimar outros concidadãos indefesos, em apoderamento dos seus bens, adoptando tal via como forma de sobrevivência durante longos anos, facto que ainda se regista no actual contexto.




    Inúmeras crianças foram utilizadas como mão-de-obra barata em acções de guerra aproveitando a sua inocência, colocando-as a agir como instrumentos de guerra em diversos aspectos, sem, no entanto, em reparo, se beneficiarem de qualquer tesouro educacional, quer da parte dos seus familiares, quer da parte do próprio Estado ou de qualquer outra entidade. De modo prejudicial, construíram-se nessa base formas de vida pouco humanas, raciocínio revertido ao benefício pessoal imediato, paixões erróneas, desrespeito à integridade humana, linguagem agressiva, desvalorização da pessoa em nome da guerra e da fome; deu-se lugar ao abuso do poder de modo contagiante, desde a classe militar para a classe civil, da classe civil para a classe civil, de chefe para subordinado e de subordinado para subordinado, respectivamente.




    Diversas famílias foram torturadas, destruídas moral e fisicamente na base de castigos infernais, outras feitas nómadas sem a mínima esperança de reencontro com os seus parentes, facto que reflecte, incontornavelmente, em crise emocional, psicológica, sociológica e educacional. Porém, terminada a guerra, não houve e não há nas referidas famílias, pelo menos, uma reeducação ou acompanhamento psicológico e sociológico propício em gesto de reparação e reposição dos valores culturais, éticos e morais que foram perdidos, e em gesto de incorporação de novos valores, adequados ao contexto social nacional e internacional actual de paz.




    Outros factores de catástrofe social de destaque nessa fase são o enorme aproveitamento negativo em diversos pontos de vista, caracterizado por uma exacerbada cultura de benefício pessoal na base dos recursos do Estado, longa impunidade total e parcial em larga escala perante os diversos actos reprováveis à dignidade dos cidadãos e do Estado; parcialidade na tomada de decisões em face das situações de insegurança das pessoas; migração descontrolada, dando acesso a práticas, hábitos e costumes, muitas vezes pouco abonatórios à conduta social local. Em suma, a mentalidade de muitas pessoas está virada para os actos de euforia, profanação, ignorância, irreverência e depreciação do valor humano.




    A sociedade tem estado cada vez mais a adoptar comportamentos muito aquém dos padrões aceitáveis à satisfação humana, sendo alguns desses assentes na resolução de problemas com recurso ao derramamento de sangue e outras acções desumanas, aumentando desse modo a frequência e a quantidade de lutos e esvaziamento do capital humano em quase todos os sectores e contextos do país.




    Em torno disso, há a dificuldade de assimilação de práticas positivas, o que constitui uma incidência de grande relevância no retrocesso da sociedade. A assimilação de atitudes e práticas negativas em diversos âmbitos suplanta as práticas e as tendências de progresso social. A velocidade com que se pratica os actos prejudiciais tende cada vez mais a superar àquela com que se pratica os bons actos, e com que se toma as boas decisões, apesar dos exemplos de organização e progressão que várias vezes os seus autores vivenciam em diversos países.




    Nota-se que actualmente o país está livre de conflito armado, mas ainda prevalece, em muitos angolanos, o egoísmo, que incide na ausência do reconhecimento do contributo social de diversas forças do país; na ausência de humildade, que se pode notar na falta de autorreconhecimento dos erros e fracassos por parte daqueles que, talvez na tentativa da edificação social, agiram com atitudes contrárias; na ausência da cultura de reconhecimento da coexistência na diferença de hábitos e costumes, ideologias, críticas e opiniões no sentido de se respeitar pontos de vista, sem margem de coerção e perseguição; na falta de uma verdadeira projecção do futuro social e de honestidade ante a materialização de projectos a favor do cidadão; na falta de reconhecimento das competências dos cidadãos sem discriminação geográfica, racial, religiosa ou mesmo política. Essas são algumas das incidências das actuais catastróficas situações de crise de consciência e de conduta no seio das famílias e da sociedade em geral.




    1.3 Factores associados ao desequilíbrio emocional e social no contexto actual




    O desequilíbrio emocional e social actual pode se apresentar consequentemente em algumas causas, dentre as quais a guerra civil – desde uma visão histórica, a guerra em Angola foi uma realidade que estrangulou vários aspectos de vivência e convivência. O facto de que grande parte das gerações que se tornaram ou foram se tornando jovens e adultas nessa era de paz viveu o longo ambiente nocivo da maquinaria da guerra e, a partir desse ambiente, construiu e tem vindo ainda a construir o seu carácter. Trata-se de uma geração fruto do prejuízo da guerra, sendo algumas pessoas com identidade controlada, porém outras com identidade descontrolada.




    Muitas dessas pessoas perderam as suas famílias, a escolaridade, a habitação, a projecção da vida, inclusive a esperança de refazer o seu modo de vida e alcançar pelo menos a mínima dignidade. Chegando nesse novo contexto da paz, elas se veem cada vez mais atrasadas e definhadas, quer do ponto de vista das suas habilitações e recuperação cultural, quer do ponto de vista de investimento na formação, na família e noutras projecções de curto, médio e longo prazo, ante o seu modo de vida.




    O facto colide ainda com a realidade de ausência de políticas claras e actuantes em benefício à integração ou reintegração social dos cidadãos que foram vivamente afectados pelo nefasto conflito armado, e pela ausência de critérios apropriados na distribuição do bem público. Nessa parte de direitos fundamentais reclamados por cada cidadão nacional situam-se elementos como, por exemplo: acesso aos estudos, emprego, habitação, saúde, protecção social e outros merecimentos sociais afins.




    Em Angola não são poucos os cidadãos que perderam a sua juventude na guerra, e que não têm reconhecimento social, quer vivendo nas cidades, quer vivendo nos campos, e outros sem reposição da sua identidade documental, após perderem tudo um pouco por conta das frentes de combate. Esses cidadãos, ao não poder recuperar a sua identidade documental por dificuldade do próprio sistema de registo, vivem numa condição de invalidez não física, mas sim documental, ao ponto de não poder exercer adequadamente a sua cidadania, talvez até a velhice ou mesmo até o fim da vida.




    Outros cidadãos perderam a sua condição física normal durante a guerra e, ao retornar à vida civil ou ao viver a era da paz, já não podem exercer o seu vigor físico para alguma produção que lhes permita sobreviver; não encontram uma inserção social para continuar a vida nem no campo, nem na cidade, o que os coloca em invalidez física e social.




    Em consequência, os filhos que deles nascem não encontram amparo no seio dos próprios pais, visto que estes, estando na condição de invalidez física, documental ou de desconsideração social, não conseguem dar sustentabilidade aos filhos, restando, no entanto, a essas novas gerações fazer a sua vida à sorte, desde a tenra idade, até por vezes arriscar-se à procura de sustento para os seus pais. É frequente constatar-se crianças de menor idade, 9 a 14 anos, a mendigar, a vender em espaços arriscados para obter o mínimo de sustento, porque os seus pais vivem na impossibilidade de dar o sustento devido ou porque os próprios pais carecem de sustento, e enviam os menores a uma arriscada luta de ganha-pão.




    Analisando a realidade, compreende-se que é, em grande medida, por causa desses imbróglios da vida e outros semelhantes que, na procura da autorrealização, muitas pessoas fazem-no a qualquer preço. A opção pelo imediatismo tem-se tornado um caminho predominante perante a luta de sobrevivência. Uns fazem-no com certa honestidade, porém outros não. Protagonizam, nessa base, acções frequentemente indecorosas.




    A actual realidade do país revela que terminou o conflito armado, mas as mentes de muitos angolanos ainda continuam armadas, aguçadas e inclinadas para a prática do mal, sendo que o comportamento de muitos ainda reflecte actos e aproveitamentos não adequados se tivermos em conta a necessidade de exemplos para a boa convivência e o progresso social.




    Nos últimos anos, o país vive, com maior tonalidade, episódios e ambientes ausentes de ética, de valores humanos e morais, notabilizados pela carência de respeito à dignidade humana, actos assentes em homicídios em níveis acentuados, promiscuidade, relações sexuais repugnantes, roubos, desrespeito de jovens para idosos, abandono parental, corrupção, arrogância acentuada em diversos contextos, inclusive na prestação do serviço público; acentuada obediência a induções negativas para suposta prosperidade predominada por diversos fóruns tradicionais, religiosos, políticos, etc., facto que, de uma forma ou outra, espelha um paradigma de crise de consciência e de conduta regenerada.




    1.4 Relação Pobreza – Autoestima – Comportamento




    O estado de pobreza das pessoas aparece várias vezes como um definidor da autoestima e do comportamento em diversos contextos de convivência social. Em primeiro lugar, a pobreza de consciência, que é ponto de partida de outras formas de pobreza humana, sendo que o contrário é a riqueza de consciência. Em segundo lugar, o estado emocional e, em terceiro lugar, o comportamento, que é a via de manifesto visível das variáveis anteriores. Todos esses elementos agem em reviravolta.




    A partir do pressuposto de que a consciência é o factor determinante das projecções, realizações e resultados cíclicos a nortear a vida do ser humano, pode-se, de igual modo, considerar nesse âmbito que quanto mais pobre for a consciência das pessoas numa determinada sociedade, mais situações críticas podem assolar os seus membros e desenvolverem nas suas gerações subsequentes, de forma permanente, caso tal estado não seja superado. Quando a consciência do indivíduo está em crise, consequentemente o comportamento é de declínio, dando acesso a outras variáveis críticas, considerando que uma consciência gera nova consciência e uma conduta gera nova conduta sempre proporcional à primeira. Alguns agravamentos das formas de pobreza presentes no nosso contexto são vislumbrados nos âmbitos educacional, sanitário, habitacional, urbanístico e moral de prestação de serviços ao público.




    1.4.1 Pobreza educacional




    A educação é inequivocamente considerada um factor fundamental na transformação das gerações. A qualidade com que ela se desenvolve e se presta ao público joga uma forte influência nos graus de discernimento, atitude e prestação social. Apesar da sua importância, sucede que, em diversos contextos do país, a sua aplicação é ainda ineficiente em diversos aspectos com políticas de inclusão pouco satisfatórias nos diversos subsistemas de ensino, assim como a fraca valorização do sector, no caso concreto a valoração do capital humano.




    Nas comunidades urbanas, a procura de escolas, por parte das famílias, para uma educação que possa corresponder aos anseios dos seus educandos é uma luta tremenda, em todos os anos escolares.




    O acesso à educação por conta do Estado não abrange a todos os cidadãos, desde o ensino primário ao superior. O sector público vê-se incapaz de sustentar maioritariamente o ensino, em todos os níveis, o que propicia níveis elevados de corrupção para o acesso ao ensino público. O ensino angolano é dominado pelo sector privado que por sua vez detém o maior número de escolas e oferta educacional, porém bastante oneroso do ponto de vista financeiro.




    Muitas famílias, quando podem, e outras, de forma sacrificada, recorrem aos serviços educacionais privados como única alternativa. As famílias que não podem nem no ensino público nem no ensino privado ficam sem alternativas para os seus filhos, mantendo-os deste modo à perda da escolaridade. Entre os elevados custos de ensino no sector privado, os impostos pagos pelas escolas privadas relativamente aos serviços de educação que desenvolvem e a condição de pobreza familiar colocam em choque a população ao ponto de muitas famílias não poderem escolarizar os seus filhos. Desse modo, dá-se o facto de existir na era actual elevado número de crianças e jovens sem educação escolar e outros com percursos escolares amputados.




    Reflectindo os diversos aspectos antagónicos da vivência angolana, tendo em conta tendências ao desenvolvimento, percebe-se facilmente que, de modo geral, o país tem vivido numa elevada controvérsia quanto ao quesito construção de valores sociais e valoração humana que deveriam se prestar maior atenção para o equilíbrio, principalmente emocional do país, conforme a descrição segundo (Martinelli, 2003) e (Migliori, 1998) na qual perante a observância dos valores sociais e a valoração humana, as pessoas se consideram valorosamente umas às outras, entregam-se ao respeito recíproco predominando nelas a sinceridade, a acção correcta, a ausência da violência…




    Ao considerar que os valores humanos centram na consideração da pessoa humana, tendo em conta direitos fundamentais e deveres sociais, o cidadão deveria verdadeiramente estar no centro de todas as atenções como digno beneficiário das mudanças e como participante do exercício de todas as transformações sociais, ao contrário de ser objecto das realizações pessoais da elite ou a favor de classes privilegiadas.




    1.4.2 Pobreza sanitária




    Sabe-se que o equilíbrio do valor da vida humana reside, em grande medida, em como o homem vive a sua condição de saúde, sendo capaz de contribuir para o desenvolvimento da sociedade, desde a sua opinião à sua prática perante às suas tendências e projecções, quer de âmbito pessoal, quer de âmbito social.




    Em contraste é notável o facto de as pessoas viverem como se não fossem dignas de tal benefício, com alguma variação de subcontextos. Apesar de o acesso da população aos serviços públicos de saúde ser gratuito, a realidade dos serviços sanitários cruza-se com a ausência de um sistema de saúde organizado, favorável e condigno ao atendimento dos cidadãos, desequilibrado na distribuição das unidades sanitárias, tendo em conta a dimensão geográfica do país, a densidade e o agrupamento populacional; cruza-se também com a exiguidade de infraestruturas e de recursos humanos, défice no âmbito organizativo das instituições de saúde e dos próprios serviços prestados à população nos seus diversos níveis de funcionamento.




    As inconformidades médicas assentes na imperícia e na ausência da humanização dos serviços estão dentre os inúmeros factores que constituem um ambiente sanitário crítico no país. Noutra vertente sucede que, embora haja nas unidades sanitárias certos quadros de competências reconhecidas, as próprias impropriedades organizativas alheias à vontade dos técnicos acabam se tornando impasse no quadro funcional da saúde.




    A disfuncionalidade dos serviços hospitalares em face das demandas da saúde da população e a desigualdade de direitos e de oportunidades, em que determinadas classes sociais são privilegiadas em detrimento das desfavorecidas, têm sido outros factores de referência.




    Noutras vezes devido ao maior apreço ao lucro, imperícia, desonestidade, ganância e outras práticas associadas com que se desenvolvem os serviços de saúde, o desvalor e a ameaça à vida têm sido cada vez mais evidentes, transparentes implicando de forma negativa a população, que em condições normais, deveria buscar com segurança os referidos serviços. Conforme depoimento de certos pacientes agastados de vai vem em determinados centros sanitários “tais situações motivam as pessoas a desconsiderarem esses serviços, encarando-os como autênticos meios de finalização da própria vida. Em consequência disso, muitos cidadãos não dão primazia ao seu acompanhamento sanitário na base dos hospitais em caso de doenças ou sintomas, numa perspectiva de que elas não vivem o prazer de se dirigir às referidas unidades”.




    Em alternativa, os cidadãos veem-se obrigados a acorrer para lugares ocultos em busca da saúde; ocultam-se das suas enfermidades e partem para práticas curativas obscuras que várias vezes resultam em gravidades, visto que os pacientes chegam a recorrer aos serviços hospitalares já com as doenças em estado avançado, essencialmente terminando em óbitos.




    A proliferação de unidades e serviços sanitários privados, alguns com uma certa qualidade, porém a maioria sem a qualidade esperada, parece substituir a oferta do estado, que deveria ser um direito para todos. Pelo seu carácter comercial, os serviços de saúde privados, independentemente da sua qualidade, são de preços caríssimos, embora alguns com um certo atendimento mais ou menos personalizado. Com essa realidade, muitas famílias ficam longe da possibilidade de se beneficiar deles. Desse modo, a sociedade vai cada vez mais perdendo vidas, o que, em situação normal, poderia ser evitado.




    Existe um grande apreço na busca de serviços de saúde no exterior do país pelas classes sociais economicamente favorecidas ao contrário das classes desfavorecidas. Porém, a realidade da eventualidade da Covid-19 tem ensinado, nas suas magnas lições, desde a classe da elite aos simples cidadãos, que o investimento em serviços sociais de saúde deve-se essencialmente confiar no próprio país e não no exterior, pois, em situações de gravidade, as circunstâncias de emergência colocam quaisquer pessoas na impossibilidade de se deslocar para fora dos seus países, podendo mesmo sucumbir sem o benefício interventivo necessário.




    A saúde joga um essencial papel no estado de consciência e de conduta dos cidadãos, isto é, desde o seu gozo ao acesso a unidades e serviços profissionais apropriados. O desprezo dos cidadãos quanto às suas necessidades de saúde destrói o seu equilíbrio emocional e provoca tendências de cometimento de atrocidades contra os próprios cidadãos em gesto de suicídio e contra terceiros.




    O gozo de boa saúde na primeira pessoa, com base num atendimento sanitário condigno, aspira virtude, ânimo, esperança e vontade de viver. A maneira como se prestam os serviços aos cidadãos expressa uma consciência e uma conduta, se dentro ou fora dos padrões, e concomitantemente influencia a sua qualidade de consciência e de conduta. Compreende-se, portanto, a necessidade de cada pessoa ter acesso a um atendimento satisfatório, de modo que possa se sentir dignificada na sua própria sociedade, e de certo modo promover confiança e mentalidade saudável ao mundo exterior. O contrário motiva claramente revolta, podendo resultar em atitudes e comportamentos nefastos e regenerativos.




    1.4.3 Pobreza urbanística e habitacional




    Nos contextos urbanístico e habitacional, é pertinente considerar que os cascos urbanos das cidades do país são os espaços com características urbanísticas, que apresentam algum rigor na base dos padrões internacionais recomendados, porém da era colonial. Na última década, tem sido notório o surgimento, de modo incipiente, de espaços habitacionais urbanizados, os vulgos condomínios em algumas cidades, porém longe da capacidade de renda das famílias.




    Contrariamente às características dos cascos urbanos das cidades, é de se reconhecer que a maior estrutura urbanística habitacional nas cidades do país é feita de um acentuado nível de agrupamento de bairros precários, desestruturados, fora dos padrões recomendados, com uma configuração feita de ruelas, becos e insanidade. A pobreza extrema das populações é visível do ponto de vista habitacional, com a carência de toponímia nos meios habitacionais dos cidadãos, quer em zonas urbanas, quer em zonas suburbanas.




    As cidades capitais caracterizam-se como espaços de altos níveis populacionais com uma carência de saneamento básico e acomodação condigna. A superlotação urbana é uma realidade que constitui barreira ao desenvolvimento social de forma transversal. Na perspectiva de (Brym, et al., 2006), tal facto e os seus factores são, em grande medida, um problema urbano, sustentado pela ausência de oportunidades económicas nas zonas em que os cidadãos deveriam se acomodar com mais tranquilidade. Por outro lado, devido à agitação política (que durante longos anos se fez marca) e aos crescentes níveis de criminalidade que ameaçam a integridade de cada um, os cidadãos procuram segurança nas zonas urbanas, mesmo sendo aquém da sua vontade. Os outros factores estão associados com a pobreza. Milhões de pessoas dirigem-se rotineiramente para as grandes cidades em busca do sustento básico.




    A superlotação das cidades do país resulta exactamente nos factores elencados por Brym, reforçados pela longa guerra que assolou o país. Em Angola, quanto ao quesito de procura de abrigos nas cidades, não foram tomadas medidas de organização por parte de quem é de direito, o que resultou num aglomerado de famílias sem controlo.




    O êxodo populacional das cidades do interior, essencialmente as mais afectadas pela guerra, é um facto de destaque, sendo que actualmente ainda se vê o seu reflexo negativo nos diversos pontos de vista do desenvolvimento social. Ademais, o abarrotamento das cidades do litoral onde, com alguma referência, forneceram alguma segurança e concentraram-se certas oportunidades é um outro facto a se ter em conta.




    Por tais motivos, as características actuais das zonas habitacionais das cidades são cada vez mais desagradáveis, quer no sentido do seu esvaziamento, quer no sentido do seu abarrotamento. Trata-se de uma desorganização estrutural, que dificulta de tal maneira a normal circulação dos cidadãos, seja na qualidade de peões, seja na qualidade de automobilistas. Pela sua condição de inacessibilidade ou de acessibilidade de risco, em alguns casos, inclusivamente as próprias forças de manutenção da ordem, tem-lhes sido impossível desenvolver as suas actividades de patrulhamento junto das comunidades.




    A cidade de Luanda, a capital do país, é reconhecidamente o principal meio de concentração desse padrão de bairros e construções não assimilados. Nos referidos meios ambientes, a delinquência e outros tipos de insegurança são predominantemente altos e se desenvolvem fora do controlo, quer da parte das famílias, quer da parte dos órgãos do Estado.




    No actual contexto angolano, assiste-se a um nível acentuado de práticas indecorosas, com destaque à criminalidade sangrenta por homicídio tendente ao canibalismo, assaltos à mão armada, em quase todo o país, com maior tónica nas cidades capitais, uma perversão que ameaça a integridade e a esperança de vida dos cidadãos.




    Nesta persmectiva, conforme depoimento de jovens encarregados de educação, aflitos com a sua condição de vida, caracterizaram o ambiente de criminalidade na cidade de Luanda do seguinte modo: “os bairros de Luanda são meios saturados, dominados por jovens e adolescentes altamente perversos, vivendo em grupos de gangs que não só praticam a criminalidade como também influenciam outros cidadãos, inclusive crianças à delinquência brutal, em várias vezes sob olhar ignorante dos órgãos decisores. Não há nesta urbe, um ambiente sadio para se criar filhos, pois até mesmo os meios ambientes que serviriam de educação para as novas gerações tornaram-se espaços de alta insegurança e de alta influência ao mal”.




    Por estarem cercados pela má influência e pela insegurança quer familiar, quer urbana ou da ampla sociedade, muitas crianças nesses locais nascem e crescem, chegam à juventude e à vida adulta sem escolaridade mínima, sem educação básica familiar adequada aos desafios da sociedade actual, sem integração social, sem cidadania confirmada por meio de identificação civil. Noutras vezes, tornam-se delinquentes muito cedo. Não somente sustentam a vida na base da marginalidade como também influenciam tal modo de vida aos filhos ou à sua nova geração, o que torna esse mal contínuo e regenerador entre pessoas, famílias e bairros.




    De qualquer modo e em qualquer circunstância, é essencial considerar que o aglomerado de pessoas nas cidades sem a devida integração social, essencialmente no âmbito da habitação, saúde, educação, que possa permitir a sua inserção no mundo do emprego ou do autoemprego, periga de tal maneira uma vivência que se esperaria ser condigna, pois a falta de alternativas de produção nas famílias impossibilita-as de enfrentar a pressão económica da cidade.




    O sistema habitacional é um dos factores importantíssimos de uma organização social. Quando as populações vivem e sentem-se mais ou menos acomodadas, diversos aspectos de condutas perversas podem ser reduzidos. Portanto, o contrário dessa satisfação influencia a degradação da conduta dos cidadãos, agrava a insegurança social e a própria perda de fiscalização do ambiente urbanístico pelas entidades afins. Esse é o caso característico de Angola.




    As pessoas, independentemente da sua idade e do contexto em que se encontram, ao viver desvalorizadas, inutilizadas e carentes de soluções honestas, certamente desenvolverão frustrações, buscas de alternativas desonestas, atitudes radicais e agressivas como forma de comunicação da sua condição emocional. As influências psicológicas e as inspirações, que advêm desses tipos de circunstâncias, têm sido, na verdade, os grandes catalisadores de condutas altamente ameaçadoras sobre qualquer cidadão onde quer que esteja.




    Em Angola, muitas pessoas vivem nessas condições, sendo que, em termos de fluxo populacional, conforme o Instituto Nacional de Estatística, as pessoas acorrem mais a habitar nas cidades do litoral que são actualmente os lugares de maior concentração populacional, isto é, devido à grande procura de condições de vida (Angola INE, 2016).




    Os meios urbanos, essencialmente as grandes cidades do país, chegam a ser, na maioria dos casos, os palcos de materialização de condutas que perigam a integridade dos cidadãos, tendo em conta as suas grandes concentrações de recursos, oportunidades, população, serviços e trocas comerciais.A essa realidade associa-se, ainda, o forte domínio dos sistemas urbanos pelos serviços informais.




    Em conformidade com a realidade da dinâmica das nossas cidades, é evidente se constatar que, quando um sistema urbano é dominado pelos serviços informais, torna-se desagradável. Nessa óptica, a vida dos cidadãos se torna cada vez mais difícil e quase inútil, pois cada prestador de tais serviços quer fazer da sua maneira, quer tomar as suas próprias decisões na forma de atendimento aos consumidores sem obedecer a regras. Nessa circunstância, o Estado várias vezes perde a autoridade sobre eles, não podendo impor ordem sobre a dinâmica do seu trabalho. Tal realidade se observa em diversas cidades com maior tónica aos serviços de saúde, serviços de transporte, educação, etc.




    1.4.4 Pobreza moral na prestação de serviços ao público
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